
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2674699 - SP (2024/0224912-3)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HOSPITAL ANA COSTA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RICHARD EDWARD DOTOLI TEIXEIRA FERREIRA - SP146500

NATHALIA DE ANDRADE MEDEIROS TAVARES - RJ180122
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
I JEN HUANG - RJ152982
VICTÓRIA DE MAGALHÃES COUTHENX PEDARNAUD -
RJ227262
JONATAS LIMA DANTAS - RJ249505

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. AUSÊNCIA
DE NULIDADE EM RELAÇÃO AO ÓRGÃO JULGADOR. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE
JUSTIFICADO. AFASTAMENTO DE GESTANTES DURANTE DA PANDEMIA DA COVID-19.
IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO DESSE EVENTO COM LICENÇA-
MATERNIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. Além de a matéria envolver questão de direito tributário, a competência de órgãos internos1
de tribunais é de natureza relativa, a afastar a pretensão por eventual anulação do julgamento.
Precedentes.

. não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser sanada no2
julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento de
ofensa ao art. 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação
sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado
pela parte insurgente.

. O julgamento atestou não ter ficado comprovada inequivocamente a incompatibilidade da3
atividade exercida pelas empregadas grávidas com o  ou que não pudessem serhome office
aproveitadas/readaptadas em outras áreas da parte impetrante, a reforçar não haver qualquer
direito à exclusão da base de cálculo das contribuições previdenciárias dos valores pagos às
trabalhadoras gestantes, que estivessem afastadas do trabalho presencial, por força da Lei n.
14.151/2021. Óbice sumular n. 7/STJ.

. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que "a Lei n. 14.151/2021, editada4
durante a situação de emergência de saúde pública causada pela pandemia da Covid-19, a
qual foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, buscou atender aos interesses das empregadas
gestantes, determinando que ficassem em trabalho remoto, ainda que fossem realocadas a
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outras funções, sem prejuízo de sua remuneração. Em tal situação, não ocorreu a suspensão
ou a interrupção do contrato de trabalho, mas uma adaptação quanto à forma de execução das
suas atividades. Por esse motivo, é de todo impertinente enquadrar a hipótese como licença-
maternidade. Ademais, a concessão de benefício previdenciário sem a correspondente fonte
de custeio contraria frontalmente o disposto no art. 195, § 5º, da CF/88, em clara inobservância
do equilíbrio financeiro e atual" (AgInt no REsp n. 2.150.300/SC, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de ). Súmula 83/STJ. 7/10/2024 14/10/2024

. Agravo interno desprovido.5
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .15 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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outras funções, sem prejuízo de sua remuneração. Em tal situação, não ocorreu a suspensão
ou a interrupção do contrato de trabalho, mas uma adaptação quanto à forma de execução das
suas atividades. Por esse motivo, é de todo impertinente enquadrar a hipótese como licença-
maternidade. Ademais, a concessão de benefício previdenciário sem a correspondente fonte
de custeio contraria frontalmente o disposto no art. 195, § 5º, da CF/88, em clara inobservância
do equilíbrio financeiro e atual" (AgInt no REsp n. 2.150.300/SC, relator Ministro Teodoro Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de ). Súmula 83/STJ. 7/10/2024 14/10/2024

. Agravo interno desprovido.5
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HOSPITAL ANA COSTA S.A. E
FILIAL(IS) contra a decisão de fls. 1.481-1.484 (e-STJ), do Ministro Mauro Campbell
Marques, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas e  do permissivoa  c
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região assim ementado (e-STJ, fl. 1.102):

 
APELAÇÃO. LEI Nº 14.151/2021. AFASTAMENTO DA EMPREGADA
GESTANTE DO TRABALHO PRESENCIAL DURANTE A EMERGÊNCIA DE
SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DO NOVO CORONAVÍRUS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXERCÍCIO DO TELETRABALHO. EQUIPARAÇÃO
AO SALÁRIO-MATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DE
APELAÇÃO DESPROVIDO.
1. Sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de trabalho
presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional
decorrente do novo coronavírus, o art. 1º da Lei nº 14.151/2021 determinou o
seguinte: Art. 1º Durante a emergência de saúde pública de importância
nacional decorrente do novo coronavírus, a empregada gestante deverá
permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, sem prejuízo de
sua remuneração. Parágrafo único. A empregada afastada nos termos do
caput deste artigo ficará à disposição para exercer as atividades em seu
domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de
trabalho a distância.
2. Assim, verifica-se que há expressa previsão legal determinando que no
tempo em que perdurar a situação pandêmica do Coronavírus (COVID-19),
as trabalhadoras grávidas sejam afastadas do labor presencial e fiquem à
disposição dos respectivos empregadores para exercer suas atividades em
regime de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de desempenho à
distância. Cuida-se, à evidência, de situação excepcional e que busca
proteger a gestante da possibilidade de contágio da grave enfermidade
mediante a substituição das atividades presenciais pelo sistema de
teletrabalho ou trabalho remoto, não havendo qualquer ilegalidade ou
inconstitucionalidade no referido dispositivo.
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3. Por outro lado, eventual impossibilidade desta modalidade de exercício
em alguma área específica não tem o condão de alterar a legis, sequer a
natureza dos valores pagos a título de remuneração para benefício
previdenciário.
4. De outra face, no caso dos autos, não restou comprovada
inequivocamente a incompatibilidade da atividade exercida pelas
empregadas grávidas com o home office ou que não possam ser
aproveitadas/readaptadas em outras áreas da parte impetrante, salientando-
se, ademais, que ocasional incompatibilidade do labor exercido com o
regime de teletrabalho/remoto, deve ser objeto de debate no âmbito da
relação de trabalho, não havendo qualquer direito à exclusão da base de
cálculo das Contribuições Previdenciárias dos valores pagos a suas
empregadas gestantes que estiverem afastadas do trabalho presencial, por
força da Lei nº 14.151/21. Precedentes deste Tribunal.
5. Recurso de apelação desprovido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.160-
1.176).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência
jurisprudencial, violação dos arts. 8º, 44, 62, 489, II e § 1º, V, e 1.022, I, II e parágrafo
único, II, do CPC; 392, 394-A, § 3º, e 457 da CLT; 71 e 72, § 1º, da Lei n. 8.213/1991;
93 e 94, § 3º, do Decreto n. 3.048/1999; 22, I, e 28, I, da Lei n. 8.212/1991; e 109 e 110
do CTN.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por, equivocadamente, estabelecer que
o afastamento das trabalhadoras grávidas do trabalho presencial em virtude da Covid-
19 não ocasiona a exclusão da base de cálculo das contribuições previdenciárias dos
valores pagos a empregadas gestantes que estiverem afastadas do trabalho
presencial, por força da Lei n. 14.151/2021, afastando a equiparação com licença-
maternidade.

Alegou que o acórdão recorrido manteve-se omisso, mesmo após a
oposição de embargos de declaração, a configurar carência de fundamentação.

Frisou a violação aos arts. 8º, 44 e 62 do CPC, ao avaliar de forma
superficial a suposta predominância de discussão de viés tributário, tendo em vista que
o objeto dos autos é preponderantemente previdenciário, justamente em razão de
decorrer da necessidade de reconhecimento de que as verbas pagas a pessoas
gestantes afastadas do trabalho presencial ser incompatível com o regime remoto,
durante a pandemia da Covid-19.

Enfatizou a necessidade de a aplicação do § 3º do art. 394-A da CLT, que
induz à conclusão de que, no curso da pandemia da Covid-19, o afastamento de
gestantes que, pela natureza de suas funções, não podem desempenhar seu trabalho
a distância, impõe o pagamento de salário-maternidade, nos termos da Lei n. 8.213
/1991, cujo ônus financeiro recai sobre o INSS.
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Destacou que a ocorrência de ilegalidade do julgamento ao não limitar a
inclusão das contribuições previdenciárias sobre os valores pagos às gestantes
afastadas no curso da pandemia da Covid-19, do mesmo modo que se revela ilegal
que a própria recorrente arque com os custos decorrentes dos valores pagos às
gestantes afastadas no curso da pandemia, haja vista a impossibilidade de consecução
de suas atividades de forma remota ou a distância. Desse modo, argumentou que,
caracterizado o pagamento indevido, em se julgado provido o recurso especial, a
insurgente requer a declaração do direito à restituição, em dinheiro ou mediante
compensação, dos valores decorrentes do reconhecimento .Requereu o provimento do
recurso especial (e-STJ, fls. 1.186-1.239).

Inadmitido o recurso especial, ocorreu o protocolo de agravo em recurso
especial, o qual foi julgado monocraticamente pelo Ministro Mauro Campbell Marques,
em decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial (e-
STJ, fls. 1.481-1.484).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno.
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. Aponta que o julgado
individual ora impugnado não está em sintonia com a jurisprudência desta Corte
Superior.

Pugna pelo provimento ao recurso (e-STJ, fls. 1.490-1.529).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 1.533).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para  provimento do
agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de
fundamentação a ser sanada no julgamento da segunda instância, portanto
inexistentes os requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE
PRÉ-EXECUTIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. EXECUÇÃO FISCAL.
EXTINÇÃO. ART. 26 DA LEF. CANCELAMENTO ADMINISTRATIVO DO
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DÉBITO. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
DE SUCUMBÊNCIA. ARBITRAMENTO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA.
POSSIBILIDADE. DISTINÇÃO DO TEMA 1.076/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos art. 1.022 e 489 do CPC/2015, quando o órgão
julgador, de forma clara, adota fundamentação adequada, coerente e
suficiente sobre as questões relevantes para a solução da controvérsia. A
aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica diversa da
pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de
prestação jurisdicional.
3. A firme jurisprudência deste Tribunal Superior é pela possibilidade de
fixação de honorários sucumbenciais com espeque no § 8º do art. 85 do
CPC, na hipótese de extinção da execução fiscal, nos termos do art. 26 da
Lei 6.830/1980. Precedentes.
4. Em se tratando de extinção da execução com fundamento no disposto no
art. 26 da LEF, o entendimento desta Corte é no sentido de que o
precedente qualificado formado no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.076
/STJ, que analisou as regras do art. 85 do CPC/2015, não contempla a
referida hipótese da Lei de Execução Fiscal, norma especial em relação às
regras gerais do CPC/2015 - o que justifica a distinção. Dentre outros,
confira-se: AgInt no AgInt no AREsp 1.967.127/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria,
Primeira Turma, DJe .1/8/2022
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.660.333/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025

Acerca da alegada mácula aos arts. 8º, 44 e 62 do CPC, com base na tese
de que a apelação deveria ter sido apreciada por turmas da Terceira Seção do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, por se tratar de matéria da assistência de previdência
social, verifica-se não ser hipótese de acolhimento.

O pleito da recorrente destoa de precedentes da jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, que qualifica a relação jurídica em discussão, em verdade, como
de direito tributário.

Por oportuno, confira-se:

 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS.
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Dispõe o art. 1º da Lei n. 14.151/2021 que "durante a emergência de
saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a
empregada gestante deverá permanecer afastada das atividades de trabalho
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presencial, sem prejuízo de sua remuneração". Tal regra é complementada
pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 14.311/2022), do indigitado art.
1º, de acordo com o qual "a empregada gestante afastada nos termos do
caput deste artigo ficará à disposição do empregador para exercer as
atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou
outra forma de trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da gestante
do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. Não se
verifica, portanto, suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas
apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial desprovido. (STJ, REsp n. 2.038.269/PR, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de )12/12/2023 31/1/2024
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS.
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Dispõe o art. 1º da Lei n. 14.151/2021 que "durante a emergência de
saúde pública de importância nacional decorrente do novo coronavírus, a
empregada gestante deverá permanecer afastada das atividades de trabalho
presencial, sem prejuízo de sua remuneração". Tal regra é complementada
pelo disposto no § 1º (introduzido pela Lei n. 14.311/2022), do indigitado art.
1º, de acordo com o qual "a empregada gestante afastada nos termos do
caput deste artigo ficará à disposição do empregador para exercer as
atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou
outra forma de trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração".
2. Conforme se observa, a norma legal determina o afastamento da gestante
do trabalho presencial, não seu afastamento do trabalho tout court. Não se
verifica, portanto, suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas
apenas alteração na sua forma de execução.
3. Havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração à
empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse.
4. Recurso especial provido.
(STJ, REsp n. 2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de )12/12/2023 31/1/2024

Ademais, "a divisão interna de competência dos tribunais possui natureza
relativa, prorrogável e impassível de reconhecimento de nulidade processual, ainda
que não observadas as regras regimentais de especialização interna das
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turmas" (AgInt na Pet n. 16.114/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).16/10/2023 18/10/2023

Nota-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC
/1973. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE UTILIDADE NO PROVIMENTO.
DIVISÃO INTERNA DE COMPETÊNCIA NO TRIBUNAL. COMPETÊNCIA
RELATIVA. IMPORTAÇÃO DE BENS. LIBERAÇÃO DE BENS MEDIANTE A
PRESTAÇÃO DE GARANTIA. SÚMULA 283/STF.
1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se a análise dos dispositivos
tidos por violados não teria o condão de levar o julgamento a um resultado
diverso. Precedentes.
2. A competência interna do Tribunal possui natureza relativa, razão pela
qual pode ser prorrogada, não havendo falar em nulidade por não ter sido
observada a especialização interna das Turmas do Tribunal de origem. Igual
entendimento se aplica no âmbito desta Corte.
Precedentes.
3. A falta de combate a fundamento suficiente para manter íntegro o acórdão
combatido justifica a aplicação do disposto na Súmula 283/STF.
4. Hipótese em que a recorrente não infirmou o fundamento adotado pelo
Tribunal de origem de que não se aplicaria no caso a Instrução Normativa n.
206/2002 da Secretária da Receita Federal.
5. A jurisprudência desta Corte já consolidou o entendimento de que nos
termos dos arts. 68 e 80, II, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 7º
da IN/SRF n. 228/2002 é possível a liberação cautelar das mercadorias
importadas mediante o oferecimento de garantia ofertada pelo contribuinte.
Precedentes: REsp 1.516.282/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe ; REsp 1.530.429/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin,19/8/2016
Segunda Turma, DJe , REsp 1.105.931/SC, Rel. Ministro Mauro30/6/2015
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe .10/2/2011
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp n. 1.138.502/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma,
julgado em , DJe de .)17/4/2018 23/4/2018

O julgamento atestou não ter ficado comprovada inequivocamente a
incompatibilidade da atividade exercida pelas empregadas grávidas com o home office
ou que não pudessem ser aproveitadas/readaptadas em outras áreas da parte
impetrante, a reforçar não haver qualquer direito à exclusão da base de cálculo das
contribuições previdenciárias dos valores pagos às trabalhadoras gestantes, que
estivessem afastadas do trabalho presencial, por força da Lei n. 14.151/2021.

Leia-se (e-STJ, fls. 1.104-1.105):
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Sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de trabalho
presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional
decorrente do novo coronavírus, o art. 1º da Lei nº 14.151/2021 determinou o
seguinte:
[...]
Assim, verifica-se que há expressa previsão legal determinando que no
tempo em que perdurar a situação pandêmica do Coronavírus (COVID-19),
as trabalhadoras grávidas sejam afastadas do labor presencial e fiquem à
disposição dos respectivos empregadores para exercer suas atividades em
regime de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de desempenho à
distância.
Cuida-se, à evidência, de situação excepcional e que busca proteger a
gestante da possibilidade de contágio da grave enfermidade mediante a
substituição das atividades presenciais pelo sistema de teletrabalho ou
trabalho remoto, não havendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade
no referido dispositivo.
Por outro lado, eventual impossibilidade desta modalidade de exercício em
alguma área específica não tem o condão de alterar a legis, sequer a
natureza dos valores pagos a título de remuneração para benefício
previdenciário, in casu, o salário-maternidade. 
De outra face, no caso dos autos, não restou comprovada inequivocamente
a incompatibilidade da atividade exercida pelas empregadas grávidas com o
home office ou que não possam ser aproveitadas/readaptadas em outras
áreas da parte impetrante, salientando-se, ademais, que ocasional
incompatibilidade do labor exercido com o regime de teletrabalho/remoto,
deve ser objeto de debate no âmbito da relação de trabalho, não havendo
qualquer direito à exclusão da base de cálculo das Contribuições
Previdenciárias dos valores pagos a suas empregadas gestantes que
estiverem afastadas do trabalho presencial, por força da Lei nº 14.151/21.
Neste sentido, já decidiu esta Primeira Turma. Vejam-se:
[...]

Essas ponderações foram amparadas na análise fático-probatória da causa,
atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do
permissivo constitucional.

A parte recorrente não busca a mera qualificação jurídica desse quadro,
mas sua reapreciação, o que é  mesmo vedado a esta Corte Superior.

As premissas do acórdão recorrido encontram-se em sintonia com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não ser possível a
equiparação do período de afastamento da gestante determinado pela Lei n. 14.151
/2021 à licença-maternidade, sob pena de concessão de benefício previdenciário sem
previsão legal; sem a correspondente indicação da fonte de custeio (art. 195, § 5º, da
CF/1988); e em desrespeito ao equilíbrio financeiro e atuarial (art. 201 da CF/1988).
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A jurisprudência desta Corte Superior consigna que "a Lei n. 14.151/2021,
editada durante a situação de emergência de saúde pública causada pela pandemia da
Covid-19, a qual foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, buscou atender aos interesses
das empregadas gestantes, determinando que ficassem em trabalho remoto, ainda que
fossem realocadas a outras funções, sem prejuízo de sua remuneração. Em tal
situação, não ocorreu a suspensão ou a interrupção do contrato de trabalho, mas uma
adaptação quanto à forma de execução das suas atividades. Por esse motivo, é de
todo impertinente enquadrar a hipótese como licença-maternidade. Ademais, a
concessão de benefício previdenciário sem a correspondente fonte de custeio contraria
frontalmente o disposto no art. 195, § 5º, da CF/88, em clara inobservância do
equilíbrio financeiro e atual" (AgInt no REsp n. 2.150.300/SC, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).7/10/2024 14/10/2024

Na mesma linha, observem-se:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS.
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DESCONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA
DO STJ.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, analisando caso
análogo no julgamento dos REsps. 2.038.269/PR, 2.053.818/CE, 2.081.467
/SC e 2.095.404/SC, de relatoria do Min. Gurgel de Faria, manifestou o
entendimento de que o art. 1º da Lei 14.151/2021 determinou apenas o
afastamento da gestante do trabalho presencial durante o período de
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, não havendo que
se falar, portanto, em suspensão ou interrupção do contrato de trabalho, mas
apenas alteração de sua forma de execução.
3. Assim, "havendo o pagamento, pelo próprio empregador, de remuneração
à empregada em razão direta da relação empregatícia, cujo contrato de
trabalho se encontra em execução, não há como pretender compensar
aquele valor com parcelas futuras de contribuição previdenciária e de
contribuição parafiscal, como se salário-maternidade fosse." (REsp n.
2.081.467/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

).31/1/2024
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.102.640/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .).3/6/2024 11/6/2024
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AGRAVO INTERNO. AFASTAMENTO. EMPREGADA GESTANTE. LEI N.
14.151/2021. ENQUADRAMENTO. LICENÇA- MATERNIDADE.
IMPOSSIBILIDADE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo
de ver reconhecido o direito de enquadrar como salário-maternidade os
valores pagos às empregadas gestantes afastadas por força da Lei n. 14.151
/2021, enquanto durar o afastamento, permitindo, assim, a dedução de tais
pagamentos, nos termos do que dispõe o art. 72 da Lei n. 8.213/1991, bem
como a não incidência das contribuições destinadas à previdência social ou
a terceiros.
II - A Fazenda Nacional logrou êxito em apontar de forma adequada a
violação perpetrada pelo acórdão de origem. Outrossim, inaplicável ao caso
a Súmula n. 7/STJ, além de estarem prequestionados dispositivos legais
suficientes para a apreciação do recurso especial, em especial o art. 1º da
Lei n. 14.151/2021.
III - A Lei n. 14.151/2021 teve como objetivo propor solução, durante a
emergência de saúde pública decorrente da pandemia causada pelo vírus
SARS-CoV-2, à situação das grávidas gestantes, determinando que
ficassem em teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho à
distância, sem prejuízo da remuneração. Posteriormente, a referida norma
foi alterada pela Lei n. 14.311/2022, limitando o afastamento às grávidas
gestantes que não tivessem completado o ciclo vacinal contra o agente
infeccioso, assim como permitiu que aquelas que ainda não pudessem voltar
ao trabalho presencial fossem realocadas em funções exequíveis por meio
do trabalho remoto, também sem prejuízo à remuneração.
IV - Não é possível enquadrar a situação tratada nos autos na hipótese de
licença-maternidade, benefício previdenciário disciplinado pelos arts. 71 a 73
da Lei n. 8.213/1991, ainda que pontualmente o empregador não consiga
alocar a empregada gestante em teletrabalho, sob pena de conceder
benefício previdenciário sem previsão legal, sem a correspondente indicação
da fonte de custeio (art. 195, §5º, CF) e em desrespeito ao equilíbrio
financeiro e atuarial (art. 201, CF). Ademais, a LC n. 101/2000, em seu art.
24, impede a concessão de benefício relativo à seguridade social, sem a
devida indicação da fonte de custeio total.
V - O afastamento do trabalho presencial determinado pela Lei n. 14.311
/2022 não se confunde com a licença-maternidade concedida às seguradas
em razão da proximidade do parto ou da sua ocorrência, visto que nesta
hipótese as empregadas efetivamente são afastadas de suas atividades,
sejam elas presenciais ou não. Ou seja, durante a licença-maternidade
ocorre a suspensão ou a interrupção do contrato de trabalho, enquanto na
situação prevista pela Lei n. 14.311/2022 se exige apenas uma adaptação
quanto à forma da execução das atividades pela empregada gestante.
VI - São inquestionáveis os desgastes sofridos por toda a sociedade em
decorrência da pandemia provocada pelo vírus SARS- CoV-2, exigindo uma
série de adaptações. As consequências e as adaptações são, por óbvio,
indesejadas, mas devem ser suportadas tanto pela iniciativa privada quanto
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pelo Poder Público, e não exclusivamente por este, de modo que a
providência determinada pela Lei n. 14.311/2021 é medida justificável e
pertinente, sendo plenamente possível a sua implementação, sobretudo com
o advento da possibilidade de alteração das funções exercidas pelas
empregadas gestantes.
VII - Precedentes da Primeira do Turma do Superior Tribunal de Justiça:
AgInt no REsp n. 2.098.376/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de ; REsp n. 2.038.269/PR,13/5/2024 15/5/2024
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em ,12/12/2023
DJe de .31/1/2024
VIII - Agravo interno provido para conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento.
(AgInt no REsp  2.108.052/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .).4/6/2024 6/6/2024
 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA E DE TERCEIROS.
EPIDEMIA DE COVID. EMPREGADA GESTANTE. TRABALHO
PRESENCIAL. AFASTAMENTO. REMUNERAÇÃO DEVIDA. BASE DE
CÁLCULO. EXCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça adotou o entendimento
de que a Lei n. 14.151/2021 determina apenas o afastamento da gestante do
trabalho presencial, não se tratando de suspensão ou interrupção do
contrato de trabalho, mas de alteração na sua forma de execução, não
sendo possível a compensação de valores pagos pelo empregador a título
de remuneração à empregada com parcelas de contribuição previdenciária e
de contribuição parafiscal, como se fosse salário-maternidade.
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp  2.098.376/SC, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de .).13/5/2024 15/5/2024

Portanto, é caso de aplicação da Súmula 83/STJ.

Dessa forma, seja por incidência do enunciado sumular n. 7/STJ, seja por
aplicação do verbete n. 83 também deste Tribunal de uniformização, não há como
conhecer da suposta divergência jurisprudencial.

Seguindo essa afirmativa, é farto o entendimento de que "a aplicação das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à interposição do recurso especial pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial também pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão" (AgInt no REsp n. 1.748.917/RS,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

.).3/10/2024

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.674.699 / SP
Número Registro: 2024/0224912-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50054584020224036104

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HOSPITAL ANA COSTA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RICHARD EDWARD DOTOLI TEIXEIRA FERREIRA - SP146500

NATHALIA DE ANDRADE MEDEIROS TAVARES - RJ180122
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
I JEN HUANG - RJ152982
VICTÓRIA DE MAGALHÃES COUTHENX PEDARNAUD - RJ227262
JONATAS LIMA DANTAS - RJ249505

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS - SALÁRIO-MATERNIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HOSPITAL ANA COSTA S/A E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RICHARD EDWARD DOTOLI TEIXEIRA FERREIRA - SP146500

NATHALIA DE ANDRADE MEDEIROS TAVARES - RJ180122
PEDRO CHAVES CALDAS - RJ228223
I JEN HUANG - RJ152982
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VICTÓRIA DE MAGALHÃES COUTHENX PEDARNAUD - RJ227262
JONATAS LIMA DANTAS - RJ249505

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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